PARECER Nº 1383, DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 427, DE 2008

De autoria do nobre Deputado Paulo Alexandre Barbosa, o Projeto de Lei nº 427, de 2008, tem por objetivo dispor sobre a aplicação dos recursos provenientes das compensações financeiras (royalties), advindas das exploração das atividades petrolíferas.

Em pauta nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, no período de 19 a 25 de junho de 2008, correspondentes às 85ª à 89ª Sessões Ordinárias, o projeto não foi alvo de emendas ou substitutivos (fls. 05), tendo sido distribuída para exame das Comissões de Constituição e Justiça, Economia e Planejamento e Finanças e Orçamento (fls. 05-v).

Dando-se continuidade ao processo legislativo, o projeto de lei em análise veio a esta Comissão de Constituição e Justiça, conforme disposto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno, quando fomos designadas para analisá-lo quanto à sua legalidade, constitucionalidade e juridicidade.

                                     Ao fazê-lo, verificamos, conforme já comentado, em linhas anteriores, a propositura objetiva estabelecer critérios de aplicação, no mínimo de 50% (cinqüenta por cento) dos recursos originários das compensações financeiras (royalties), pagas pelas empresas concessionárias produtoras de petróleo e gás natural, em Educação e Saúde, respeitando-se os percentuais descritos no artigo 1º, da propositura.

A despeito das significativas razões invocadas por seu Nobre Autor, a nosso ver, nos moldes apresentados a presente proposição legislativa invade a competência exclusiva do Poder Municipal de fixar os critérios de aplicabilidade das compensações financeiras, sobretudo se levar em consideração os interesses locais preservados pelo artigo 30, inciso I, da Constituição Federal.

Contudo, à margem da questão técnica-jurídica, considerando a qualidade meritória do projeto, é nosso sentir que se faz necessário modificar o seu texto original, no sentido de conferir-lhe molde jurídico mais adequado, motivo pelo qual apresentamos a seguinte emenda ao projeto em apreço:

EMENDA Nº _____, AO PROJETO DE LEI Nº 427, DE 2008

 Dê-se ao artigo 1º a seguinte redação:

“Artigo 1º - O Poder Executivo deverá aplicar, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) dos recursos provenientes das compensações financeiras (royalties), remuneradas pelas empresas concessionárias produtoras de petróleo e gás natural, em Educação e Saúde, no âmbito do Estado de São Paulo, considerando-se os seguintes percentuais:

I – 10% (dez por cento) em cursos de qualificação profissional;

II – 10% (dez por cento) em recuperação física e reforma de escolas;

III – 5% (cinco por cento) em informatização das unidades escolares;

IV – 5% (cinco por cento) em capacitação de profissionais da Educação;

V – 10% (dez por cento) em equipamentos para a área da Saúde;

VI – 10% (dez por cento) em capacitação de profissionais da Saúde.”

Assim sendo, no âmbito da nossa competência, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 427, de 2008, com a emenda no momento apresentada.

a) Maria Lúcia Amary – Relatora
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4/3/2009

a) Fernando Capez – Presidente
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